
E l futuro de los asentamientos humanos: la conferencia de 
Estambul y sus recomendaciones 

Martha Schteingart* 
V í c t o r J . I m a s R u i z * * 

Las siguientes ref lexiones y discusiones referidas a l a C o n f e r e n c i a de 
E s t a m b u l son e l resul tado de u n a r e u n i ó n que tuvo lugar en e l C e n ­
tro T e p o z t l á n , c o n la p a r t i c i p a c i ó n de u n a n u t r i d a presencia de espe­
cialistas en l a mate r i a : a c a d é m i c o s , m i e m b r o s de ONG, asistentes a l a 
C o n f e r e n c i a de Es t ambul , e interesados en genera l . E l objetivo fue re­
flexionar sobre las c o n c l u s i o n e s m á s impor tante s de l a C o n f e r e n c i a 
H á b i t a t II, efectuada e n E s t a m b u l e n j u n i o de 1996. 

Las discusiones p a r t i e r o n de cuatro presentaciones centrales, que 
p l an tea ron : 

1) U n balance de a lgunos aspectos de la c u e s t i ó n u r b a n a y de l a 
v i v i e n d a surg idos e n E s t a m b u l , t o m a n d o c o m o r e f e r e n c i a e l nuevo 
pape l d e l Estado y estableciendo algunas comparac iones c o n las con­
clusiones de la C o n f e r e n c i a de V a n c o u v e r , de 1976. 

2) U n a e v a l u a c i ó n de l o o c u r r i d o e n la C o n f e r e n c i a e n sus foros 
m á s impor tantes - l a r e u n i ó n o f i c i a l y l a de las organizac iones n o gu­
bernamenta les- , y e l p ap e l de los mismos y de los organismos interna­
cionales e n la b ú s q u e d a de soluciones a los problemas . 

3) E l pape l de la sociedad c iv i l c o n re l ac ión a la p r o d u c c i ó n y ges­
t ión de los asentamientos, y e n especial c o n e l tema d e l d e r e c h o a la 
v iv ienda . 

E l p r o g r a m a se d e s a r r o l l ó e n dos partes: l a p r i m e r a c o r r e s p o n d i ó 
a la p r e s e n t a c i ó n e i n t r o d u c c i ó n d e l tema, p o r M a r t h a Schteingart , y 
las ponenc ia s de Francisco Covarrubias Gaytán , E n r i q u e O r t i z y R e n é 
C o u l o m b ; la segunda fue u n a r o n d a de debate genera l acerca de los 
temas abordados p o r los ponente s y la p o s i b i l i d a d de cons t i tu i r u n a 
agenda a futuro sobre la p r o b l e m á t i c a en M é x i c o . 

* Profesora-investigadora del Centro de Estudios Demográficos v de Desarrollo 
Urbano de El Colegio de México. 

* * Instituto de Investigaciones Sociales, UNAM. 
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P r e s e n t a c i ó n general del tema 

¿Quepasó e n t r e H a b i t a t I y H a b i t a t I I ? Reflexiones a c e r c a de l a s dos c o n f e ­
r e n c i a s en e l c o n t e x t o d e l d e s a r r o l l o u r b a n o de l o s últimos v e i n t e años 
M a r t h a Schteingart . C e n t r o de Estudios D e m o g r á f i c o s y de Desar ro­
l lo U r b a n o de E l C o l e g i o de M é x i c o . Ponente en e l F o r o de Investiga­
dores de H á b i t a t II. 

Esta p r e s e n t a c i ó n d e s t a c ó los cambios m á s impor tante s a c o n t e c i d o s 
en r e l a c i ó n c o n e l p r o b l e m a u r b a n o y de la v iv ienda durante los ve in­
te a ñ o s transcurr idos entre H á b i t a t I y H á b i t a t II, t en iendo e n c u e n t a 
la v i s ión de los o r g a n i s m o s i n t e r n a c i o n a l e s . L o s ejes s e ñ a l a d o s fue­
r o n : l a f o r m a en que la o r g a n i z a c i ó n i n t e r n a de las c iudades l a t i n o ­
americanas ha mostrado cada vez mayores cont rad icc iones y conf l ic­
tos, e n especial la s egregac ión de diferentes grupos sociales; el aumento 
de la pobreza en el ámbi to urbano y sus consecuencia en el acceso a los 
b ienes c o m o los servicios b á s i c o s y la v i v i e n d a , y los c a m b i o s reales 
que se h a n p r o d u c i d o c o m o resultado de las propuestas y estrategias 
de in te rvenc ión p o r los gobiernos de la r e g i ó n . 

Contradicciones, diferencias sociales y conflictos en A m é r i c a Latina 

Desde med iados de este siglo, e l m u n d o h a vivido u n ace lerado pro­
ceso de u r b a n i z a c i ó n : en 1950, 30% de la p o b l a c i ó n m u n d i a l era ur­
bana, en tanto que para comienzos de l p r ó x i m o siglo la m i t a d de esta 
p o b l a c i ó n vivirá en las ciudades. 

Si b i e n es cierto que m u c h o s de los problemas de las c iudades la­
t i n o a m e r i c a n a s e s t á n r e l a c i o n a d o s c o n e l a u m e n t o de l a u r b a n i z a ­
c ión , los problemas urbanos son realmente resultado de la naturaleza de 
los procesos e c o n ó m i c o s , de la desigual distr ibución del ingreso y de los 
estilos de de sa r ro l lo prevalecientes . Estos p r o b l e m a s e s t á n t a m b i é n 
asociados a l d e r r o c h e e c o n ó m i c o de los estados e n la e j e c u c i ó n de 
grandes obras púb l i ca s , que p r o d u j e r o n importantes rentas part icula­
res, así c o m o al abuso e inef ic iente ut i l ización de recursos e n e r g é t i c o s 
y materiales suntuarios , asociados al c o n s u m o de sectores de la clase 
m á s ad inerada . 

U n o de estos prob lemas es la ex t rema d i f i cu l tad de la p o b l a c i ó n 
de bajos ingresos para acceder al suelo para la vivienda, p o r la l ó g i c a 
m e r c a n t i l prevaleciente y las caracter í s t i cas reales de g e s t i ó n existen-
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tes, impuestas en e l m e r c a d o p o r los prop ie tar io s que atesoran g r a n 
parte de los terrenos y e specu lan c o n mejores prec io s o c o n l a p r o ­
m o c i ó n de proyectos p rop io s . Se intens i f ica de este m o d o la d iv i s ión 
social d e l espacio y l a s e g r e g a c i ó n de los grupos pobres . I gua lmente 
esta p o b l a c i ó n t iene graves d i f icu l tades pa ra c u b r i r los altos p rec io s 
de los servicios b á s i c o s de sus viviendas. 

Estos factores han contr ibu ido a u n aumento de estallidos sociales y 
movimientos de protesta en los principales pa í ses de A m é r i c a La t ina . 

Empleo, pobreza y asentamientos irregulares 

Durante los a ñ o s setenta se preveía ( s e g ú n documentos oficiales) que, 
por la var iedad de actividades y la estructura ocupac iona l existente e n 
las ciudades, los trabajadores iban a aumentar sus ingresos y c o n d i c i o ­
nes de vida . S i n embargo , c o n la crisis de los ochenta , e l e m p l e o y los 
salarios cayeron en u n a p r o p o r c i ó n desmesurada y a u m e n t ó en f o r m a 
cons iderable e l n ú m e r o de trabajadores en e l sector i n f o r m a l , cance­
lando así los avances logrados durante los decenios pasados. 

E n re l ac ión c o n la v iv ienda , entre 30 y 50% de la p o b l a c i ó n urba­
n a e n A m é r i c a L a t i n a vive e n asentamientos i rregulares o e n barr ios 
empobrec idos , p o r fuera d e l m e r c a d o f o r m a l y de los programas pú­
bl icos de v iv ienda . A c c e d e n al suelo p o r m e d i o de diversos mecanis­
mos, au tocons t ruyendo sus viviendas y o b t e n i e n d o a lgunos servicios 
d e s p u é s de largos per iodos de espera. E n los a ñ o s c i n c u e n t a y sesen­
ta, este t ipo de d e s a r r o l l o fue c o n s i d e r a d o u n c á n c e r u r b a n o e n l a 
m a y o r í a de los p a í s e s l a t inoamer icanos , y sus habitantes f u e r o n m u ­
chas veces ob je to de r e p r e s i ó n y desalojos ; p o s t e r i o r m e n t e f u e r o n 
aceptados y tolerados, y hoy const i tuyen u n m o d e l o a seguir para re­
solver e l p r o b l e m a hab i tac iona l de la pobreza en e l m u n d o . 

U n a de las expl icaciones de este cambio de actitud se debe a la re­
sistencia de los pobladores , a la l u c h a y o r g a n i z a c i ó n sociales, y a las 
exper iencias de a u t o g e s t i ó n que i n c i d i e r o n sobre la sociedad c iv i l en 
genera l , la democrac ia loca l y los modelos de ges t ión en las ciudades. 

Plan i f i cac ión y g e s t i ó n de los asentamientos 

L a p l a n i f i c a c i ó n en A m é r i c a L a t i n a h a a sumido h i s t ó r i c a m e n t e dife­
rentes m o d a l i d a d e s : n a c i o n a l , r e g i o n a l , u r b a n a , m e t r o p o l i t a n a , de 
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desarro l lo r u r a l , p lanes y programas sectoriales, de a t e n c i ó n a la po- f 
breza, e t cé te ra . 

L a p l an i f i cac ión en el nivel n a c i o n a l fue el in s t rumento de deter­
m i n a c i ó n central i s ta e n l a a s i g n a c i ó n y d i s t r i b u c i ó n de los recursos , 
que c r e ó u n a sobredependenc ia entre el centro y la peri fer ia . E n este 
sent ido qu izá s l o m á s adecuado sea la c o m b i n a c i ó n de aspectos i n n o ­
vadores d e l n ive l loca l c o n la o r i e n t a c i ó n e s t ra tég ica d e l n ivel centra l , 
c o n l o que se relativiza la idea de transferir exclus ivamente al n ive l lo­
cal l a s o l u c i ó n de los prob lemas . L a a u t o r i d a d cent ra l puede c o n t r i ­
b u i r al m e j o r a m i e n t o de los asentamientos c o n acciones importantes 
y u n a b u e n a po l í t i c a de r e d i s t r i b u c i ó n , pero t a m b i é n debe est imular 
o alentar la a u t o n o m í a e inic iat iva locales. 

L a p laneac ión urbana o metropolitana ha sido desarrollada haciendo 
h i n c a p i é en mecanismos c o m o la zoni f icac ión , dens i f i cac ión y c o n t r o l 
de la e x p a n s i ó n urbana, con los llamados planes r e g u l a d o r e s introducidos 
en los a ñ o s c incuenta y sesenta e n los países lat inoamericanos y que re­
sultaron inadecuados en aquellos que registraron u n a exp los ión demo­
grá f ica y acelerado proceso de u r b a n i z a c i ó n . E n los a ñ o s setenta estos 
planes reguladores fueron relativamente replanteados con base en crite­
rios s o c i o e c o n ó m i c o s de costo/beneficio, prestando especial a tención al 
f inanciamiento púb l i co , a la provis ión de servicios bás icos y a las condi­
ciones ambientales de la pob lac ión urbana pobre. E n los ochenta, y m á s 
recientemente, l a estrategia de p l a n e a c i ó n gubernamenta l favoreció, a l 
parecer, algunos procesos de descentra l ización c o n la e lección de auto­
ridades locales y e l fortalecimiento de los munic ip ios mediante la trans­
ferencia de funciones y el aumento relativo de los recursos financieros. 

D e n t r o de l a p l an i f i cac ión social se h a n desarro l lado programas 
sectoria les d i r i g i d o s a l a sa lud , la e d u c a c i ó n y l a v i v i e n d a , as í c o m o 
fondos de invers ión social , t ipo So l idar idad , apl icado e n M é x i c o para 
atacar la pobreza . Este t ipo de a c c i ó n ins t i tuc iona l focal izada a la po­
b r e z a se m u l t i p l i c ó e n A m é r i c a L a t i n a , s i g u i e n d o l i n c a m i e n t o s d e l 
B a n c o M u n d i a l , c o n e l fin de compensar los efectos negativos de los 
programas de ajuste estructural . 

Visiones finales respecto a H á b i t a t I y H á b i t a t II 

E n H á b i t a t I, l a estrategia i n t e r n a c i o n a l de desarro l lo h izo h i n c a p i é 
e n e l tema de l a p lan i f i cac ión de los asentamientos. Par t i endo de los 
p r o b l e m a s d e l desar ro l lo y de las c o n d i c i o n e s de p o b r e z a e n que se 
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e n c o n t r a b a u n a parte i m p o r t a n t e de l a p o b l a c i ó n ( n u t r i c i ó n , desa­
bas tec imiento de agua, de sempleo , sa lud , e d u c a c i ó n y v iv i enda ) , las 
r e c o m e n d a c i o n e s de l a c o n f e r e n c i a g i r a r o n a l r e d e d o r de: p l an i f i ca ­
c ión d e l desarro l lo e c o n ó m i c o y social e n los niveles n a c i o n a l , reg io­
n a l y l o c a l ; p l an i f i cac ión de l a á r e a s rurales d i r i g i d a a la revi ta l ización 
y s u p e r a c i ó n de las desventajas de l a d i s p e r s i ó n de la p o b l a c i ó n ; reno­
vac ión y r ehab i l i t ac ión urbanas, respetando los derechos de los bene­
ficiarios y p r e s e r v a n d o sus valores cu l tura le s ; a t e n c i ó n espec ia l a l a 
p rov i s ión de servicios esenciales a n ive l de los barr ios , y p l an i f i cac ión 
e n todos los niveles , r e d e f i n i d a e n r a z ó n de procesos que r e q u i e r e n 
o b s e r v a c i ó n , e v a l u a c i ó n e inves t igac ión . S i n embargo , la falta de c o n ­
d i c iones s o c i o e c o n ó m i c a s , l a crisis p r o f u n d a de los a ñ o s o c h e n t a , e l 
i n c r e m e n t o de l a p o b r e z a , de las c o n t r a d i c c i o n e s y conf l i c to s u r b a ­
nos, d i f i c u l t a r o n e n gran m e d i d a la p o s i b i l i d a d de a p l i c a c i ó n de estas 
propuestas e n los p a í s e s l a t inoamer icanos . 

H á b i t a t II e n c u e n t r a a estos p a í s e s e n u n c o n t e x t o m á s d i f í c i l 
a ú n , agobiados p o r e l servicio de la d e u d a externa, m u y l imi tados en 
e l f i n a n c i a m i e n t o de l a p o l í t i c a socia l , y cada vez m e n o s a u t ó n o m o s 
e n l a a d o p c i ó n de dec i s iones e c o n ó m i c a s y po l í t i ca s . E l P l a n G l o b a l 
de A c c i ó n de H á b i t a t II se c e n t r a e n l a p o b l a c i ó n y e n sus asenta­
mientos , en e l c o m p r o m i s o de los gobiernos y de las organizaciones n o 
gubernamentales a dar d i r ecc ión y desarrol lar estrategias facilitadoras 
e n los diferentes pa í s e s , y b r i n d a r a los pobladores l a o p o r t u n i d a d de 
e jérc i tar sus derechos y el c u m p l i m i e n t o de sus responsabilidades, tra­
ba jando para mejorar su p r o p i o ambiente . 

E n H á b i t a t I, e l i n s t r u m e n t o m á s i m p o r t a n t e p a r a a b o r d a r los 
p r o b l e m a s de los asentamientos h u m a n o s h a b í a sido l a i n t e r v e n c i ó n 
d e l Estado a través de l a p l an i f i cac ión en todos los niveles. E n H á b i t a t 
II, e n u n contexto de florecimiento de la i d e o l o g í a n e o l i b e r a l , las es­
trategias facilitadoras se convir t ieron e n el ins trumento m á g i c o , d o n d e 
e l g o b i e r n o j u e g a u n nuevo pape l , la pobreza es aceptada, hay tentati­
vas de c rea r fo rmas d i fe rentes de o r g a n i z a c i ó n c o m u n i t a r i a s y u n a 
nueva r e l a c i ó n entre Estado y sociedad. 
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Comentaristas ponentes ! 

E l m a r c o de l a C o n f e r e n c i a de E s t a m b u l y l a participación de México 

Franci sco Covarrubias Gaytán . UNAM. M i e m b r o de la D e l e g a c i ó n O f i ­
c ia l de M é x i c o a la C o n f e r e n c i a H á b i t a t II. 

C o m o antecedentes se anotan los p lanteamientos de l a C o n f e r e n c i a 
de V a n c o u v e r , de 1976, y su i m p a c t o relat ivamente posit ivo en M é x i ­
co. E n este sent ido es i m p o r t a n t e apuntar que hasta entonces n o ha­
b í a u n a es tructura j u r í d i c o - a d m i n i s t r a t i v a que regu lara e l de sa r ro l lo 
u r b a n o . C o n las expectativas creadas c o n d i c h a C o n f e r e n c i a se empe- J 
zó a tomar u n a serie de medidas al respecto, surg iendo las m o d i f i c a ­
c i o n e s de a lgunas leyes y l a c r e a c i ó n de los p lanes n a c i o n a l e s y los 
programas sectoriales. E n lo terr i tor ia l se c o m e n z ó a p r o m o v e r lenta­
mente la de scent ra l i zac ión de ciertas actividades gubernamentales ; se 
real izó la p r o g r a m a c i ó n de las ciudades medias, y se p romov ió la coord i ­
n a c i ó n ins t i tuc iona l en todos los niveles p r o g r a m á t i c o s . S i n embargo , 
con los ajustes estructurales y la puesta en marcha del neol iberal ismo se 
a b a n d o n ó progres ivamente la a c c i ó n e i n t e r v e n c i ó n en v i r t u d de d i ­
chos programas. 

L a C o n f e r e n c i a de V a n c o u v e r se d i s t ingu ió p o r la c l a r idad de los 
p l an teamientos , mientras que la de E s t a m b u l fue todo lo c o n t r a r i o . 
Esta ú l t i m a se c a r a c t e r i z ó p o r las pocas expectativas, p o r m u c h o es­
cept ic i smo, y p o r la acentuada p o l a r i z a c i ó n de los puntos de vista. 

Dos f u e r o n los ejes de d i s c u s i ó n en Es tambul : " V i v i e n d a para to­
dos" y " D e s a r r o l l o sustentable de los asentamientos h u m a n o s e n u n 
m u n d o u r b a n i z a d o " . E l d o c u m e n t o final versa sobre v iv ienda , t ierra , 
financiamiento, desechos , a sentamientos sanos, p o b r e z a , d e m o c r a ­
cia , g é n e r o , ca l idad de v ida y p a r t i c i p a c i ó n de los actores sociales, en­
tre los temas m á s destacados. Es probable que e l ú l t i m o aspecto m e n ­
c i o n a d o sea e l m á s n o v e d o s o p o r q u e s i n t e t i z a de a l g ú n m o d o e l 
e s p í r i t u d e l c o n j u n t o de los p l anteamientos ; en c o n c r e t o , l a corres­
ponsab i l idad de los agentes sociales en la r e s o l u c i ó n de los prob lemas 
y la c a í d a de la in tervenc ión d e l Estado. 

Las d i scus iones d u r a n t e l a C o n f e r e n c i a se c e n t r a r o n m á s e n los 
efectos que e n las causas sin l legar a n i n g ú n c o m p r o m i s o integral pa­
ra a tender los problemas . D o m i n ó igua lmente e l e sp ír i tu de la socie­
dad post industr ia l que necesita e x p a n d i r sus mercados para vender y 
sanear de este m o d o sus e c o n o m í a s e n crisis; este d o m i n i o se d i o so-
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bre una sociedad internacional segmentada entre sociedades en tran­
s i c i ó n , intermedias y preindustrializadas, dependientes en mayor o 
menor medida de la sociedad dominante. 

E n este sentido, Estados Unidos tuvo un papel h e g e m ó n i c o en 
la Conferencia, permanentemente contrapuesto a la m a y o r í a de los 
pa í se s . U n punto de discordia fundamental fue el tema del "derecho 
a la vivienda", que ya estaba en la d e c l a r a c i ó n de Vancouver y en los 
marcos constitucionales de muchos países , y al que la repre sentac ión es­
tadunidense opuso resistencia en su re iv indicac ión . Otra p o s i c i ó n po­
larizada se re f i r ió a la c u e s t i ó n de la sustentabilidad: los p a í s e s de la 
OCDE sostuvieron que los p a í s e s "pobres" d e b í a n ser muy cuidadosos 
con su entorno ambiental, y por otro lado, estos ú l t imos afirmaron que 
la t ecno log ía y los estilos de desarrollo de los pa í ses ricos eran lo que de­
terioraban el medio ambiente. 

E n cuanto a la p a r t i c i p a c i ó n y p o s i c i ó n de M é x i c o , fue limitada. 
A l principio a p o y ó la p o s i c i ó n de Estados Unidos en el tema de la sus­
p e n s i ó n del derecho a la vivienda (en c o n t r a d i c c i ó n con su propia 
C o n s t i t u c i ó n ) , aunque al final rect i f icó . Por otro lado, se destacaron 
las modificaciones incorporadas en el nivel j u r í d i c o e instrumental a 
la p o l í t i c a de desarrollo urbano y de vivienda, y se hizo una defensa 
de la p r o b l e m á t i c a de los trabajadores migrantes. 

Para finalizar, el comentarista se c e n t r ó , por un lado, en la nece­
sidad de revisar los marcos y las estructuras institucionales internacio­
nales en los t é r m i n o s actuales de la g l o b a l i z a c i ó n y de su validez real 
en cuanto a compromisos de a c c i ó n y r e s o l u c i ó n de los problemas so­
ciales m á s acuciantes de la humanidad; por otro, propuso discutir, pa­
ra el caso mexicano, la posibilidad de construir una agenda a corto y 
a largo plazo para avanzar en la d i s c u s i ó n de la p r o b l e m á t i c a . 

C o n t r a d i c c i o n e s , o p o r t u n i d a d e s y retos a p a r t i r de H a b i t a t II. N u e v o s p a p e l e s 
de los o r g a n i s m o s i n t e r n a c i o n a l e s , los gobiernos y l a s ONG 

Enrique Ortiz. Secretario General de la C o a l i c i ó n Internacional para 
el Habitat (rae). Miembro de la D e l e g a c i ó n Oficial a la Conferencia 
H á b i t a t II. 

E n primer lugar, el comentarista s e ñ a l ó la oportunidad propiciada 
por Naciones Unidas para que 2 400 organizaciones y cerca de 8 000 
participantes de todas partes del mundo se expresaran y contribuye-



470 ESTUDIOS DEMOGRÁFICOS Y URBANOS 

ran a la r e d a c c i ó n de un documento sobre el tema del hábi ta t . Se de­
be destacar t a m b i é n , que durante los procesos oficiales de prepara­
c i ó n de la conferencia y su rea l i zac ión concreta, el gran ausente fue 
el sector de las organizaciones sociales demandantes de vivienda y de 
mejores asentamientos humanos. 

E l tema principal de la d i scus ión fue el "derecho a la vivienda". E n 
re lac ión con el Proyecto Internacional sobre el Derecho a la Vivienda y 
otros documentos que p e r m i t í a n hacer avances significativos sobre el 
tema, Estados Unidos, apoyado por varios países , entre ellos J a p ó n , pre­
sentó una pos i c ión radicalmente contraria a la inclus ión del derecho a 
la vivienda en los documentos de H á b i t a t II. Dicha p o s i c i ó n s e ñ a l a b a 
que és te no p o d í a ser un derecho bás i co , reconocido en sí mismo; re­
conocerlo en t rañar í a obligaciones e c o n ó m i c a s imposibles de atender y 
el riesgo de tener que responder a demandas masivas de los sin techo; 
su c o n s i d e r a c i ó n iría contra la nueva f u n c i ó n facilitadora de los Esta­
dos y de la fluida o p e r a c i ó n del mercado, ú n i c o mecanismo vál ido para 
atender las necesidades sociales individuales. 

Finalmente, se r e c o n o c i ó el "derecho a una vivienda adecuada 
para todos y el compromiso de los gobiernos respecto a su r e a l i z a c i ó n 
plena y progresiva". Se p e n s ó al principio que esto h a b í a sido u n 
triunfo; sin embargo, el verdadero triunfo fue para Estados Unidos, al 
haber impedido, con una postura intransigente, el avance de este de­
recho hacia la c o n c e r t a c i ó n internacional de compromisos m á s con­
cretos para hacerlo efectivo. 

U n aspecto llamativo de la Conferencia y de los documentos es el 
uso reiterativo de una serie de t é r m i n o s cuya t r a d u c c i ó n al e s p a ñ o l 
resulta difícil como: g o v e r n a n c e ( g o b e r n a c i ó n que no es gobernabili-
dad), e n a b l i n g (propulsar, que no es exactamente facilitar); capacity 
b u i l d i n g , l e a d e r s h i p s , p a r t n e r s h i p s , etc., que ideologizan y propician la 
a m b i g ü e d a d de las declaraciones. 

Entre las contradicciones de esta Conferencia destacan las si­
guientes: 1) se reconoce el derecho a la vivienda, pero a la vez el Esta­
do evade su responsabilidad y compromiso; 2) se firman declaracio­
nes y principios, pero no se adquiere n i n g ú n compromiso; 3) el 
Estado facilita la transferencia de sus funciones a un solo actor, el pri­
vado, mientras los otros actores sociales no aparecen; 4) se habla del 
libre mercado, pero para un solo actor, ya que al otro actor ni se le 
deja actuar, ni puede competir libremente; 5) se plantea una po l í t i ca 
facilitadora, pero se cierran los canales de p a r t i c i p a c i ó n del actor so­
cial; 6) se habla de la par t i c ipac ión y se cancelan como nunca los ins-
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trunientos que la apoyan; se individualizan los instrumentos, cuando 
los sectores pobres necesitan participar de forma colectiva y organiza­
da; 7) se busca ampliar el mercado en tanto que m á s sectores quedan 
excluidos de é s t e . Para el sector social empobrecido se inventan los 
"programitas" de la miseria, como el de Solidaridad o se plantea que 
ése es el campo de las ONG. 

E n este marco desalentador, ¿ q u é se puede hacer? E n el proceso 
latinoamericano de p r e p a r a c i ó n , que c o m e n z ó dos a ñ o s antes de la 
Conferencia, se h a b í a n planteado como temas de r e f l e x i ó n los si­
guientes: el derecho a la vivienda, la g e s t i ó n d e m o c r á t i c a del territo­
rio, medio ambiente y pobreza, calidad de vida, y p r o d u c c i ó n de la 
vivienda bajo control popular. Las conclusiones de este proceso su­
ponen, en primer lugar, la defensa de los espacios de p r o d u c c i ó n social 
del h á b i t a t y de los estilos de p r o d u c c i ó n que no necesariamente se 
refieren a la a u t o c o n s t r u c c i ó n , sino a diferentes formas particulares 
que requieran el control popular de los procesos; en segundo lugar, 
se d e s t a c ó el tema del derecho y las violaciones relacionadas con los 
desalojos, o el compromiso de los gobiernos a través de las pol í t icas de 
vivienda, o el tratamiento diferenciado a los diferentes sectores de la 
p o b l a c i ó n ; en tercer lugar, buscar alternativas para incidir en las deci­
siones, aspecto que es posible y que en algunos p a í s e s se logra de ma­
nera relativa; y por ú l t i m o , la conciencia de que para poder lograr los 
objetivos es necesario construir organizaciones. 

México después de Hábitat II. U n a a g e n d a desde l a s o c i e d a d civil 

R e n é Coulomb. Universidad A u t ó n o m a Metropolitana, Unidad Azca-
potzalco. Participante en la r e u n i ó n de ONG de la Conferencia de H á ­
bitat. 

M é x i c o no tuvo en Estambul el mismo protagonismo que hace vein­
te a ñ o s , en la primera Conferencia, cuando se dio a conocer una Ley 
de Asentamientos Humanos innovadora y se animaron los debates 
en el seno del grupo de los no alineados. 

Frente a H á b i t a t II, la Sedesol e l a b o r ó un Plan de A c c i ó n Nacio­
nal que i n v o l u c r ó a representantes de varios sectores a través de un 
c o m i t é preparatorio. Sin embargo, luego de la conferencia, las ONG 
mexicanas agrupadas en la C o a l i c i ó n H á b i t a t M é x i c o (CHM) han seña­
lado la necesidad de revisar el Plan Nacional con el fin de establecer 
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objetivos y compromisos m á s ambiciosos y acordes con los que se 
aprobaron en el nivel internacional. 

E l proceso de H á b i t a t II p e r m i t i ó la c o n s o l i d a c i ó n de las ONG, y a 
pesar de la imagen negativa que és tas tienen de los encuentros inter­
nacionales, se a p o s t ó al proceso y se l o g r ó cierto discurso c o m ú n para 
la conferencia. 

Si bien se l o g r ó incluir en la d i s c u s i ó n y en el Plan de A c c i ó n 
Mundial el de "la g e s t i ó n social del hábi ta t " , el documento final refle­
ja el modelo dominante en la actualidad que transfiere al mercado la 
so lución de los problema sociales, eliminando la intervención y el finan-
ciamiento públ icos . E l subsidio t ambién desaparece, aunque p o d r í a ges­
tionarse, en algunos casos, para aquellas " m i n o r í a s " que padezcan di­
ficultad de acceso al mercado. E l absurdo de este planteamiento es 
que en verdad la m a y o r í a no puede acceder al mercado y es crecien­
temente excluida de és te por razones estructurales. 

La CHM r e g r e s ó de Estambul con un Plan de A c c i ó n acordado con 
otras ONG latinoamericanas, el cual se centra en: 1) el seguimiento per­
manente de los compromisos adquiridos por el gobierno mexicano; 2) 
la cons t rucc ión de sistemas de financiamiento que sean accesibles a la 
m a y o r í a de la p o b l a c i ó n ; 3) la b ú s q u e d a de una coges t ión entre ONG, or­
ganizaciones sociales y gobiernos locales d e m o c r á t i c o s , y 4) la consoli­
d a c i ó n de lo que la CHM denomina la "gest ión social del hábitat" . 

Finalmente, de los planteamientos elaborados por la CHM, se dedu­
ce que los debates futuros y las b ú s q u e d a s de consenso entre las ONG, las 
organizaciones sociales y el gobierno p o d r í a n girar en torno a: 

a ) E l p l e n o reconocimiento del derecho a l a v i v i e n d a . Esto supone, en­
tre otras cosas, el lograr m á s viviendas, de mejor calidad y accesibles a 
las familias mexicanas y a los grupos actualmente excluidos de las po­
líticas habitacionales. Una acc ión inmediata constituye la r e c u p e r a c i ó n 
del Fonhapo, que desde enero de 1997 func ionará como institución de 
ahorro: "Casa Ahorro". 

b) E l acceso a l s u e l o p a r a l a v i v i e n d a . No existe hoy una pol í t ica ade­
cuada para afrontar un mercado de suelo escaso y altamente especu­
lativo para los sectores populares. E l suelo para la vivienda se ha vuel­
to un recurso e s t ra tég ico para el desarrollo de la misma. 

c) L a movilización de r e c u r s o s p a r a l a v i v i e n d a . Las ONG plantean la 
movi l i zac ión de nuevas fuentes de recursos accesibles a las m a y o r í a s 
empobrecidas de la p o b l a c i ó n , en apoyo a los proyectos de las organi­
zaciones sociales que han sido marginados en los ú l t imos a ñ o s en be­
neficio de los promotores inmobiliarios. 
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d) L a gestión s o c i a l del h a b i t a t . Las ONG y las organizaciones sociales 
populares s e g u i r á n reclamando un mayor espacio de a c t u a c i ó n y ma­
yores recursos para sus proyectos habitacionales que se desarrollan 
bajo la forma de la a u t o g e s t i ó n comunitaria. 

Se c o n c l u y ó que es necesario fomentar la d i s c u s i ó n y a c c i ó n para 
cambiar el enfoque financista que ha impuesto el gobierno a la polí­
tica de vivienda y con el cual transfiere su responsabilidad al mercado 
y en particular al sector privado promoviendo un enfoque integral 
de " e c o n o m í a del háb i t a t " . 

Ronda de discusiones 

La segunda parte de la r e u n i ó n - d i á l o g o c o n v o c ó a los asistentes a la 
r e f l e x i ó n y d i s c u s i ó n sobre variados aspectos planteados por los po­
nentes. A l respecto, se manifestaron diversos problemas y sobre algu­
nos de ellos se mantuvieron posiciones encontradas. A q u í se mencio­
nan s ó l o los ejes m á s destacados del debate sin a t r i b u c i ó n e spec í f i ca a 
n i n g ú n participante. 

E l n u e v o p a p e l del E s t a d o 

Aunque en la Conferencia preva lec ió la n o c i ó n de que el Estado debe 
dejar de interferir en el mercado con las po l í t i cas de financiamiento 
p ú b l i c o , su papel es el de facilitar los mecanismos para que se produz­
can los bienes a través del mercado y exista acceso a los mismos. 

E n general, se tuvo la vis ión de que el mercado excluye a los sec­
tores de menores recursos en cuanto al acceso a los bienes, como es 
el caso de la vivienda, por lo que d i f í c i lmente , sin la in tervenc ión pú­
blica y sin subsidios a la p o b l a c i ó n pobre, se avanzar ía en la s o l u c i ó n 
del problema. 

La discus ión sobre la polít ica facilitadora involucra a dos sectores: el 
privado, relacionado con la banca y con las empresas constructoras o 
desarrolladoras, y el social, que se refiere a la p o b l a c i ó n demandante. 
Respecto al primero, se p l a n t e ó que la estrategia facilitadora e s tá real­
mente enfocada a dinamizar la p a r t i c i p a c i ó n de los diferentes actores 
privados de dicho sector, y que és tos participan en el mercado moti­
vados por la ganancia y no por una visión social o de s o l u c i ó n al pro­
blema, lo cual d i f í c i l m e n t e p r o m o v e r í a el mejoramiento de la s i túa-
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c ión . No obstante, hubo quien d e f e n d i ó justamente e s t á particulari­
dad mercantil como potenciadora para avanzar sobre estos proble­
mas, poniendo al financiamiento como el eje central de esta v i s ión . 
Sobre esto ú l t i m o , otros participantes s e ñ a l a r o n brevemente el des­
mesurado esfuerzo que realiza el Estado para "rescatar" a la banca 
privada de sus crisis de carteras vencidas, en c o m p a r a c i ó n al redro del 
mismo de la p o l í t i c a de vivienda. E n r e l a c i ó n al sector social, se se­
ñ a l ó que la estrategia facilitadora no incorpora a dicho sector sino 
todo lo contrario: lo excluye, y desarticula y dificulta su p a r t i c i p a c i ó n . 

T a m b i é n se sostuvo que este retiro de la func ión social del Estado 
se aplica con mayor disciplina en los p a í s e s del Tercer Mundo y en es­
pecial en A m é r i c a Latina, ya que mientras a és tos se le ha vendido la 
" s o l u c i ó n del mercado", muchos p a í s e s del Primer Mundo, en espe­
cial los europeos, no han abandonado radicalmente sus po l í t i ca s de 
in tervenc ión y de gasto social. 

L a participación de l a población 

Las nuevas polít icas suponen al actor social como sujeto individualizado 
que debe competir en el mercado por el acceso a los bienes o a los cré­
ditos para la vivienda. Este esquema entra en contradicc ión con la parti­
c ipac ión organizada de la pob lac ión pobre, cer rándole s su capacidad de 
producir y de organizarse para buscar la satisfacción de sus necesidades. 
Los esquemas de ahorro propuestos ahora para el Fonhapo, las pun­
tuaciones, y la e l i m i n a c i ó n del subsidio excluyen a la m a y o r í a de la 
p o b l a c i ó n demandante de la posibilidad de acceso a la vivienda. 

Esta pol í t ica , a d e m á s , anula la experiencia y la a c u m u l a c i ó n auto¬
gestiva de la p o b l a c i ó n de escasos recursos y en especial de los grupos 
organizados. En ese sentido, representantes de este sector plantearon 
su desacuerdo con esta po l í t i ca y subrayaron la capacidad organizati­
va de la p o b l a c i ó n y su potencialidad para proponer alternativas e in­
cidir en las pol í t icas de vivienda. 

El enfoque integral del p r o b l e m a de l a v i v i e n d a 

En H á b i t a t II, la visión desde el Estado fue considerarlo como un pro­
blema casi exclusivamente financiero. Este enfoque financista justi­
fica la transferencia al mercado para su s o l u c i ó n ; de esta manera to-
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dos los procesos que implican la p r o d u c c i ó n y d i s t r i b u c i ó n de la vi­
vienda, dependen del ahorro de que se pueda disponer, así como de 
la posibilidad de acceder a un créd i to . 

Por este motivo, han desaparecido p r á c t i c a m e n t e las pol í t icas de 
reservas territoriales o de suelo de los organismos de vivienda. É s t a s 
constituyen actualmente una c o n d i c i ó n para el c r é d i t o individual, al 
cual debe haber acceso en el mercado, tanto por los promotores de 
vivienda como por los demandantes. Sin embargo, el problema del 
acceso al suelo es un aspecto fundamental que debe tenerse en cuenta 
para una visión integral de la vivienda, a fin de incorporar los plantea­
mientos del desarrollo urbano, la p laneac ión a mediano y a largo plazo, 
y la a t enc ión especial que deben recibir las familias de escasos ingresos 
en los procesos de inserción física en las ciudades. 

Se ha planteado la vis ión de una " e c o n o m í a del hábi ta t " , que in­
tegre por igual a los distintos componentes del problema y a los pro­
cesos que involucra para buscar nuevos planteamientos del mismo. 

P l a n t e a m i e n t o de u n a a g e n d a 

Este punto, que fue introducido por algunos de los ponentes, fue recu­
perado insistentemente con el objetivo inicial de continuar la discu­
s ión para construir a futuro una a g e n d a del problema de la vivienda y 
de los asentamientos humanos en M é x i c o , que suponga reflexionar 
sobre un d i a g n ó s t i c o de la s i tuac ión y la posibilidad de realizar plan­
teamientos susceptibles de incidir en la toma de decisiones y en los 
á m b i t o s de a c c i ó n sobre el problema. En particular, se hizo ver que si 
bien el problema de la vivienda es prioritario, el háb i t a t humano de­
be reconocer muchos otros aspectos, entre ellos los de infraestructura, 
servicios municipales, formas de organizac ión social y entrelazamientos 
con la actividad e c o n ó m i c a . 

Como c o n c l u s i ó n se puede afirmar que el encuentro ref le jó el in­
terés y la p r e o c u p a c i ó n que existe sobre la p r o b l e m á t i c a en los distin­
tos sectores de la p o b l a c i ó n ; sin embargo, t a m b i é n ev idenc ió visiones 
diferenciadas y encontradas sobre el tema. Desde luego, el objetivo 
de la r e u n i ó n fue dialogar sobre lo que h a b í a pasado en H á b i t a t II y 
en r e l a c i ó n con M é x i c o , a partir de ejes de d i s c u s i ó n planteados por 
partipantes de distintos foros de la Conferencia, buscando asimismo 
intercambios con los puntos de vista de los asistentes, provenientes de 
diferentes sectores de la sociedad. 
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